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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO 

OBJETO: SELEÇÃO D E MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTI~O D E PREÇOS PARA A 
FUTURA CONTRATAÇÃO D E EMPRESA ESPECL-\LIZADA N r\ PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇAO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO 
(BEBEDOUROS, REFRIGERADORES, FREEZERS, GELADEIRAS E CONDICIONADORES DE AR), 
FOGÃO CONVE CIONAL, INDUSTRIAL, FORNO I D USTRIAL E DEMAIS ELETRODOMÉSTICOS, 
AFIM D E A TENDER A TODAS AS SECRETAJUAS DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: por demanda; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.024/19 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa des ta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICAT ÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu obj eto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
nào houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores que eres tarào a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o obj eto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios; 
SECRETARIAS REQUISITANTES: 
SECRETARIA D E ASSISTÊNCIA SOCIAL; 
SCERETARIA D E SAÚD E; 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA; 
SE CRETARIA D E OBRAS, INFRAESTRUTURA, RECURSOS HIDRICOS, ENERIA E SANEAMENTO; 
SECRETARIA D E POLITICAS PARA AS MULHERES; 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E INTEGRAÇÃO SOCIAL; 
SECRETAR!r\ D E AGRICUTURA E PECUt\RIA; 
SECRETARIA D E ADMINISTR.r\ÇÃO; 
SECRETARIA DE D ESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE; 
SECRETARIA D E ESPORTE E LAZER. 
ÓRGAO GERENCIADOR DAARP: SECRETARL-\ D E Sr\ ÚD E. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, ~bllrnmJill!s.co,nili9mliPMbl;c~-"""" "Acesso [dencificsdo no link - ,cesso público 0 
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MEMORIAL DESCRITIVO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Manutenção preventiva: Considera-se manutenção preventiva aguela gue visa manter os eguipamentos de ar 
condicionado dentro das condições normais de utilização com o o bjetivo de se reduzir as possibilidades de 
ocorrências de defeitos por desgastes ou envelhecimento de seus componentes, constituindo tais serviços em 
ajustes de partes mecânicas, elétricas ou eletrônicas; lubrificação; higienização completa; recargas de gás, 
verificações e alinhamentos. Seguem abaixo rotinas de manutenções preventivas mínimas a serem adotas pela 
empresa a ser contratada; 

Periodicidade Bimestral: Limpeza interna e externa do equipamento e acessórios em geral; Limpeza e lavagem 
ou troca (se necessário) dos filtros de ar; Verificação e correção de vazamentos de ar e óleo; Verificação de peças 
de estrutura; Medição de pressão e temperaturas, com reposição do gás se necessário; Verificação geral das 
indicações luminosas; Verificação do funcionamento das máguinas; Verificação da temperatura do ar na saída das 
máguinas; Medição da corrente elétrica; Medição da tensão; Verificação e eliminação dos ruídos anormais; 
Verificação e limpeza de rotores/hélices dos ventiladores e E liminação de pontos de corrosão. 

Periodicidade Semestral: Revisão completa; Limpeza da serpentina; Inspeção dos drenos; Aferição e calibragem 
do gás, com reposição se necessário; 

Observações gerais quanto à manutenção preventiva: A contratada deverá elaborar um cronograma de 
execução da manutenção preventiva com base na periodicidade dos serviços, iniciando-se no prazo de 15 (guinze) 
dias, con tados da assinatura do contrato. Ao final da execução de cada periodicidade deverá ser entregue relatório, 
diretamente à secretaria e/ ou autarquia requisitante, constando os serviços executados em cada eguipamento. A 
garan tia da manutenção preventiva será de 90 (noventa) dias, a contar da entrega do serviço. A manutenção 
preventiva deverá ser feita independentemente de ter havido manutenção corretiva no período. Todos os materiais 
utilizados na manutenção preventiva (produtos químicos, óleos lubrificantes, materiais contra corrosão, oxigênio, 
nitrogênio, acetileno, gases freon, produtos de limpeza em geral e outros materiais/produtos), serão de 
responsabilidade da empresa a ser contratada. 

Manutenção corretiva: r\ manutenção corretiva consiste em reparar todo e qualquer defeito mecânico ou elétrico 
dos eguipamentos que venha a ocorrer durante a vigência do contrato de manutenção. A manutenção corretiva 
será realizada quando solicitada formalmente através de correio eletrônico (e-mail), por cada secretaria e/ ou 
autarquia, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação. 

Quanto à reposição de peças: Caso haja a necessidade de reposição de p eças dos eguipamentos, as mesmas serão 
de responsabilidade da CONTRATADA, dentre elas: parafusos, buchas, fusíveis, capacitares, m ancais de 
borracha, isolação térmíca de tubos de gás, fita isolante, mangueiras de drenagem e acessórios, tubulações e 
conexões de cobre e acessórios, filtro de ar e termínais elétricos, compressor, motor de ventilador para 
condensador e evaporador, placa eletrônica universal para condensador e evaporador. 

Os serviços deverão atender (guando aplicável) as seguin tes legislações em vigor no país para a prestação deste 
serviço: 

Lei nº 13.589, de 4 de janeiro de 2018, gue "Dispõe sobre a manutenção de instalações e eguipamentos 
de sistemas de climatização de ambientes"; 
Resolução ANVISA - RE n º 176, de 24 de outubro de 2000, gue determina a "Orientação Técnica 
elaborada por Grupo Técnico Assessor, sobre Padrões Referenciais de Qualidade do Ar Interior, em 
ambientes climatizados artificialmente de uso público e coletivo"; 
Portaria nº 3.523, de 28 de agosto de 1998, que aprova o "Regulamento Técnico contendo medidas básicas 
referentes aos procedimentos de verificação visual do estado de limpeza, remoção de sujidades por 
métodos físicos e manutenção do estado de integridade e eficiência de todos os componentes dos sistemas 
de climatização, para garantir a Qualidade do Ar de Interiores e prevenção de riscos à saúde dos ocupantes ~ 
de ambientes climatizados"; 
NBR 14679 - "Sistemas de condicionamento de ar e ventilação - Execução de serviços de higienização"; 
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JUSTIFICATIVA 

A referida licitação se faz indispensável tendo em vis ta a necessidade de instalação e manutenção de ares 
condicionados e outros equipamentos pertencentes as Secretarias, para possibilitar um melhor ambiente de trabalho 
tanto para o funcionário quanto para a população a ser atendida nos serviços públicos diversos, administrados 
diretamente pelo município de Alto Santo. 

A presente proposição de contratação tomou como base o pnncíp10 da teoria de livre m ercado, no qual os 
fornecedores concorrem na busca de oferecer o maior percentual de desconto, sem com isso comprometer a 
qualidade, a confiabilidade, a continuidade de serviço. Tal princípio trará benefícios e economia substanciais ao 
serviço público, cujas políticas e diretrizes devem estar orientadas para garantir e maximizar a qualidade e a 
quantidade da prestação de seus serviços à população, ao m enor preço possível. 

Este termo segue o rito referente ao Artigo 6º, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, ao disposto no 
Artigo 3°, incisos I, II e III da Lei 10.520/ 2002 elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a prestação 
dos serviços objeto deste termo para atender as necess idades das Secretarias requisitantes, para que o procedimento 
se torne legal, se ja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade definir elementos que 
norteiam a contratação de empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos serviços, visando à formação 
de contrato. 

OBJETIVO 

E m cumprimento a Lei federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações posteriores é que 
elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de 
empresa para o objeto deste tenno de referência. 

O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos serviços 
a serem executados, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos recursos 
orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma de 
fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto. 

E m cumprimento ao Artigo 6º, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/ 94, ao disposto no Artigo 3º , 
incisos I, II e III da Lei 10.520/2002 elabora.mos o presente Termo de Referência para nortear a prestação dos 
serviços oriundos deste termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de 
empresa que pratique preços de mercado e qualidade dos serviços, visando à fonnação de contrato. 

Ressaltamos também a não obrigatoriedade das quantidades totais mencionadas, somente será contratado as 
quantidades necessárias para o atendimento diário anual de cada órgão. 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTE 1- BEBEDOURO COMERCIAL/GELÁGUA 220V 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND 
QTDE. 
TOTAL 

01. Sl •: R\ ' ICO DI : INST.\L D 1\ T UBUL\ Ç.\O DO DRENO SER\ ' 7-1 
02. Sl--:R\'IC; O J)f ,: I.IMPEZ1\ NO CONDEENSi\DOR Sl i R\ ' 74 
03. SJ ·: R\'IC;o l)I •: C:. \R(; ,\ DJ ,: (; ,\S R-134ª Hl-:RlmOURO SI·:R\' 7-1 
04. SERVI())[)! ( f{l<:C UP. DO 1rns1m\',\TOIUO l) ,\ M,U,\ SI ·: R\ ' 7-1 
05. s1-: 1w1c;o TROC.\ DE COMPlll •:SSOR 131-:H lmOURO Sl éR\ ' 74 
06. SI •:R\ ' IÇO DI ·: INST ,\L\Ç,\O HI ·:BlmOURO Sl ·:R\' 7-1 
07. Sl-:R\'IC;o Dl ! TROC \ FIJ:f'RO Hl éBl ·J)OURO SER\' 7-1 
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LOTE III - CONDICIONADOR DE AR SPLIT 9.000 A 12.000 BTUS 220V 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND 

Sl·: R\ 'TÇO C \RC.\ DE C ,\S R-134,\ 1:R1 •: 1,:z"R Sl.:Jl\ ' 
Sl-:ll \' IC;O Rl •:POSIÇ \O DO CO MPlU0 '.SSO R Sl!R\' 
Sl•'. R\'l(; O D!! REP,\RO D,\ T URUL\C;,\o Sim \ ' 

LOTE III - CONDICIONADOR DE AR SPLIT 9.000 A 12.000 BTUS 220V 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Sl•: R\ ' IÇO D I•: MONT ,\Cl !M l\IEC: r\ N IC \ l',\R,\ SPLITl)I •: 9000 .\ 12.000 RTUS lN \'l •: IHl ·: R OU 
C( )N \'J •:NC ION ,\J .. 
Sl-.:'. R\' IÇO l)J ! 01 •:SMON'J'r\ C l-:J\1 MEC\ NlC. \ Pr\R.\SPLIT Dl ·: 9.000 ,\ 12 000 BTLIS INVERTl ·:R 
OU C:O N \ ' l•:NCJON. \L. 
SJ•: l~\'IC;O OI\ M,\ N UTl •:NÇJ\C) PREVENTIV,\ li CORRLTI\', \ C:ON Dl ·:NS,\DOR !, 
l\\' .\PO R.\ DO R l'c\R1\ SPJ.l'J' DI ·: 9.000 t\ 12.000 RTUS 1 \ ' l·:R'rl m OU CON \ ' l•:NC ION .\J., 
CC ) MPlll •: l•:N D l·'.N DO J .IMl' l~ZA GERAL/ ! JI GIEN IZr\ C,\ O. 
Sl-:il\'I CO D! ! Rl •:C\RG 1\ D! •: G ,\ S R-410/ R22PAR1\SPJ.l'J' IW 9.000 ,\ 12.000 HT US IN Vl •: lr!VR, 
CONTl, l\ 11'1 .. \ 11)() . \ INSL \LAÇAO Dl •: G,\s E .\ C:O RRl •:c;., o D.\ O RI C, I_:: f\ [ 1)() 

\ ', \ Z,\ ,\11 •'.NTO. 
Sl.:Jl VIÇO 1)1·: TROC \ DI•: MOTORDE Vl•'.NTlLAl)ORC:ONDl_::NSt\DOR I'i\Rr\ SPLIT D I•: 9.000 
,\ 12.000 BTUS IN \'l ·: WI'ER OU CONVENCIONAL,CON Tl !MPJ J\ N DO ,-\ RE'J'IRAD,\ DE l'l •:Ç, \ 
I•:STR .\ C .\I ) .\ !·'. MONTAGEM DA NOVA. 

s 1-: 1n·1c;o l)r,, 'J'ROC.\ DE PLACA ELETRONICA UNIVERSAL EVAPORADOR PARA SPI.IT 
D I•: 9.000 .\ 
12.000 BTUS IN \' 1-:RTER OU CONVENCIONAL, CONTEMPLANDO A RETIRADA DE PI ·:Ç \ 
1-S l'R.\ C ,\D,\E MO NTAGEM DA NOVA. 
Sl·:R\ ' JC;O I)I_:: TROCA DE CAPAC ITOR 25MF A 5011FPARA SPUT D E 9.000 i\ 12.000 BTUS 
1 V!Jffl ·'. R O U CONVENCIONAL, CONTEMPLANDO A RETIR.\D,\ DL-: l'I ·:Ç. \ 
l~S'J'R.\ C ,\D,\ !·: i\lONT,\ GEM O i\ NOVA. 

UND 

Sim\' 

Sl ·'. R\' 

Sl·: R\' 

Sl·: R\' 

Sli R\ ' 

Sim \ ' 

LOTE IV - CONDICIONADOR DE AR SPLIT 18.000 A 30.000 BTUS 220V 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND 

SER\'lÇOD I·: f\ !ONTAG U\!MEC \ N ICA P.\IL-\ SPLJTDE 18.000 A 30.000 RTUS TN\'1 ·:RTE R O U 
Sl·:RV 

CONVENCIO N,\J .. 
SERVlÇO DE Dli SMONTAGEM MEC1\ N lCr\ 1'1\ll,\ SPJ.IT DE 18.000 A 30.000 RTUS 

Sl-:llV 
lNVERTER OU CO NVENC IONAL. 

s 1mv1c;o DE M,\ NUTl•:NÇ,\O PRE\' 1-: N'J' IV \ C-:ONDI -:NS.\DO ll [ F \ ', \PO R,\DO R l',\ll. \ 
Sl'l.l'J' IW 18.000 A 30.000 B'J'US TN \ '1-:Jrl'ER ou CO N VEN C: H )N,\J ,, COJ\JPRl ·: 1·: NDI :N DO s 1m v 

Lll\ll'l ·:Z,\ GER \L/ HIG !EN IZ. \ C.\O. 
Si•: RVl (;O DE lrnC \RC .-\ DE GAS R-410/ R.22 PAR.\ SPLJT 1)1( 18.000 ,\ 30.000 BTLIS 
C< )N \' l ·:NC JC )N,\J ., CON'J'l •:MPI .,\ N DO ,\ lNST . \ Lt\ (; ,\ 0 D! ·: c;.\ s !•: ,\ CO RRt ·:c;Ac ) 1) ,\ s 1-: 1w 
O R! C li f\ l DO V.\Z.\ f\ l l'.NTO. 
Sl-:ll \' ,c;o oi; TROC,\ DI •: MOTOR DE \' l ·'.NT[J.Al)O R 1-:v ,\PO R.\ DO R !';\ll\ Sl'J.IT 1)1 é 18.000 
,\ 30.000 H'J' USI N\ ' l•:1n1m o u CO N Vl éNCION, \J .,CON'J' l•: i\1 1'L.\ N I)() ,\ Rl '.'J'IRJ\I) ,\ OI •: Pl•:Ç, \ Sim\ ' 
ES'J'R .\ C. \D.\ !·: MONT1\CL-:M D ,\ NO\' ,\ . 

Sl·:RVl (O D I~ 'J'ROC \ D I•: 1'I.r\ C1\ l•:J. l·:TRON IC,\ UN l\ ' l·: RS,\J. 1·: \' ,\l'OIC\DO R Pr\lv\ SFI .J'J' 
DI ~ 18000 .\ 30000 R'J' US IN \ ' l~RTl ·'. ll o u C:ONVl •:NC: lON,\J ., C:ONTL-:1\fl'J ,, \ N DO .\ Sim \ ' 
Rl·:TIR.\D.\ D!, Pl ·:C;, \ IS l'R,\ C .\ D,\ li i\ lO NT,\Cl •: i\J D,\ NO\ ', \ 
s1mv 1c; o IW 'J'ROC \ l)r,: Cr\l',\ CITOR 25MF ,\ 50MrP,\R .\ SPJ.IT DE 18.000 ,\ 30.000 HTUS 
IN \ ' l\ lffl ·: ll ou C:ON \'I iNC ION ,\J ,, CO N. IVMP I .. \ N DC ) .\ Rl•:TJR,\l)A 1)1 ( PI ·:(;. \ Sl·: Il \ ' 
l~STR.\ ( ;,\l) .\ !·: I\ IO N'J',\ C l·: M D,\ NO \ ',\ . 

«<,'<'!< 

·7 '. ,.._ UMR#Mtnt ! 111 . @WW '. Pf, M 

QTDE. 
TOTAL 

7" 
92 
92 

QTDE. 
TOTAL 

35-l 

33-l 

729 

-l79 

20-l 

264 

289 

QTDE. 
TOTAL 

207 

202 

220 

155 

130 

140 

140 
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LOTE V - VENTILADOR 220V 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND 
QTDE. 
TOTAL 

01. Sl ·:R\ ' ICO ,\I.\NUTl ·:Nc;Ao l i J.J ;\ [PEI..\ Sl ·: IW 330 
02. Sl -'. R\ ' ICO Rl ·: POS IÇ \O D I·: l'l !C,\S VEN'J' lL,\ DO ll Sl '. RV 230 
03. SI \H.\ ' IÇO RlªJmR IN c\ MENTO \ 'ENTIL\DOll Sl ·: IW 230 
04. SI ·: R\ ' lC~C) RH :Ul'ER. \ Ç.\O INST \J ,, \ c;.\O 1 !LI ·:TRIC \ Sl: RV 230 

LOTE VI - FOGÃO /FORNO 220V 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND 
QTDE. 
TOTAL 

01. SJ'.R\ ' lCO RU'OS IC;.,o l)J ; Pl •:c;. , s SER\' 27 
02. Sl '. R \ ' ICO D I ·: RI :C:U l'ER.\ Ç. \ O l ·:S'J'RUTUR.\ D J ·: FERRO (SOJ.D,\ ) SJ·:RV 27 
03. Sl-:ll\ ' lCO Dl ·:SOHS'J'RUÇi\C) DOS IN )l !TOIU\S SER\' 27 
04. Sli ll\' ICO RJ '.C:U PJ :R. D.-\ TUl:3UL.\ÇÃO COM SOLD,\ Sli RV 27 
05 SJ-:ll\ ' ICO :\1.-\NUTli NÇ,\ O DO 1:oG.'\O SER\' 27 
06. SJ ·:R \ ' IÇO l)J , RliC: UPER. \ Ç.\O DO FORNO SI-C:R\' 27 

LOTE VII - LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 220V 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND 
QTDE. 
TOTAL 

01 . SER\'IC;c) Rl ·: POSIC;,\o D E PECAS LIQUIDIFICADOR Sl !R\' 08 
02. SJ !R\ ' l ÇO RJ•: BOH IN. \MENTO DO MOTOR (ESTATOR/ ROTOR) Sim\' 08 
03 Sl ·:RVICO /IL\NUTI-C:NÇÀO LIQUID1F. UNDUSTRlAL LIQUIFICADOR Sli R\ ' 08 
04 . Sl -:R\'I ÇO Rl !C: UPr:.R,\ ÇAO INSTALAÇ.ÃO ELÉTRICA DO LIQUm!FI CADOR SI\R\' 08 

05 
Sl ·:R\ 'IC;O Rl •: POSIÇAO LAMINA+ BUCHAS +RETEN' l 'OR+ETXO DO COPO 

Sl-:R\' 08 
I .IQU!DI 1:1c: \DOR 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor 
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços 
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu 
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior 
economia de escala, melhora na padronização , logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem corno maior agilidade no julgamento do processo. A 
realização de diversas contratações através do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela 
se torna inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para 
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número 
reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir gue a definição 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo 
avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

Acreditamos, inclusive, gue tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável 
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim 
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A Administração, com essa 
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens ~ 
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público. 
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Importante salientar ainda gue esta Administração pretende contratar serviços que no seu context~-ge ~l são 
da mesma natureza, tendo a certeza gue aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores 
uma maior economia de escala gue, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêrnicos sobre L,iàtarões e Contratos", vários autores, da editora 
Malheiros, na página 74, o seguin te trecho: 

"(. .. ) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição 
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
comércio)''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, guando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de divisão do objeto lici tado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um 
único item, desde gue devidamente justificada pela área dem andante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167 / 2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: 
José Jorge). 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto" . 

Dessa forma, verifica-se gue o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de gue a divisão do objeto em 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a 
Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o critério de 
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram es timados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
Município de Alto Santo/CE, anexadas aos autos deste processo. 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepos tos, de confonnidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
O representante da Administração anotará em regis tro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste E dital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido ou@ 
acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão além 
desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso II da Lei nº 8666/93. 
No interesse da Ad1ninistração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, § 1 º e 2°, da Lei nº 8.666/ 93. 
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A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessárias. 
Nenhum acréscim o ou supressão poderá exceder o limite es tabelecido nes ta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes . 

DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
DAS ORDENS D E SERVIÇOS: Os serviços licitados serão prestados mediante expedição de O RD ENS DE 
SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem executados, 
de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da 
CONTRATANTE. 
A Ordem de Compra/serviço emitida conterá os itens pretendidos e a res pectiva quan tidade, devendo serem 
prestados ao bene ficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-s ímile ao seu número de telefone, 
ou ainda rem etida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cuj os dados constem do cadastro municipal. 
O contratado deverá entregar os serviços solicitados na O rdem de Compra /serviço, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os serviços serão prestados nas seguintes condições: 
a) Os serviços deverão ser pres tados em no máximo 05 (cinco) dias corridos, nos locais a serem definido pelas 
SECRETARIAS RE Q UISITANTE S, a partir da emissão da solicitação. 
O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quan tidade, qualidade ou disparidade com as especi ficações estabelecidas no anexo deste edital quan to aos serviços 
prestados. 
Os serviços de,·em ser pres tados conforme solicitado na O rdem de Compra/serviço, o bservando rigorosamente 
as especificações contidas no Instrwnento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
Para os serviços obj etos deste certam e, deverá ser emitida fa tura e nota fis cal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
I\ s in formações necessárias para emissão da fatura e no ta fiscal deverão ser requeridas jun to a(s) unidade(s) 
gestora(s) . 
No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edi tal, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabfreis, na forma da lei e deste instrumento. 
Os serviços contratados deverão ser prestados, observando rigorosamente as especificações contidas no Termo 
de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às 
normas vigen tes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, est'ldual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultan tes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas , no to tal ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamen te à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecin1ento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão in teressado . 
O pagamen to som en te será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Con tra tada, que conterá o detalhamento dos serviços execu tados. 
O "atesco" fica condicionado à verificação da con formidade da Nota Fiscal/Fa tura apresen tada pela Contratada 
com os serviços efetivamente pres tados. 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documen tos pertinentes à con tratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento fica rá pendente até que a Contratada providencie~ 
as medidas saneadoras. Nes ta hipó tese, o prazo para pagamen to iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
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1. Não produziu os resultados acordados; 
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade rrúnima exigida; 
Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, de,·endo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
O pagamento será efetuado por meio de O rdem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
1\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
pon"entura não tenha sido acordada no contra to. 
Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para o 
atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na variação do Índice Geral 
de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período compreendido 
entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos 
subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de indenizações 
ou de multas eventualmente registradas. 

DAS SUBCONTRATAÇÕES 
A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária perante a 
Contratante. 
As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada . 
.-\ Proponente ,·encedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o limite de 20% 
(vinte por cento), com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 da Lei 
8.666/93 e suas alterações; 
Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido considerada 
inabilitada. 
A Contratada deverá solicitar formalmente à Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação, com os quais a 
mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no item 6. e subitens. 
Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de Alto Santo, 
através do responsável por cada contrato, que exigirá con trato firmado entre a empresa vencedora e o seu 
subcontratado, mediante a apresentação de todos os docwnentos exigidos neste Edital e autorização expressa da 
PMAS. 
Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única responsável por 
todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais 
eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 
O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à PMAS, que poderá objetar 
relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer 
natureza. 
Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRA T r\DA é a única responsável por todos os serviços 
executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos que 
envolvam o objeto proposto desta licitação. 
Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CON11lATANTE com os subcontratados. 
A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou 
administrativas. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Solicitar a execução do objeto à CO TRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações ~ 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal nu 8.666/ 1993 e suas alterações . 
Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTRr\TADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
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Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execuçào do objeto contratual. 
Efe tuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições es tabelecidas neste contrato . 
D eterminar o horário da realização da realizaçào dos serviços podendo ser variável em cada local e passível de 
alteraçào, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas. 
Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
Indicar os locais onde serão prestados os serviços. 
Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Con tratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua propos ta. 
Notificar a Con tra tada, por escrito, sobre imperfeições, falh as ou irregularidades constatadas nos serviços 
pres tados, para que sejam adotadas as m edidas corretivas necessárias. 
E xigir da Contratada , a qualquer tempo, documentação que comprove o corre to e tempes tivo pagamento de todos 
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanham ento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/ 93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
E ntregar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos es tabelecidos neste E di tal, 
no T ermo Contratual e na propos ta vencedora do certame; 
Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratan te; 
Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho 
e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
Pres tar imediatam ente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 
Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fL-xado pelo Gestor do 
Contrato. 
Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE . 
Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconfornúdades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua noti ficação. 
Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou aquele 
em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição 
do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for prestado oficialmente. 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de D efesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
O bservar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
A Secre taria requisitante reserva-se o direito de impugnar o serviços executado, se esse nào es tiver de acordo com 
as especificações técnicas des te T ermo de Referência. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Ado ta-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e tipificação 
de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio de ampla 
defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e con tratar com a União, Estados, D istrit~ 
Federal e Municíp ios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5. 1.1 do Acórdão TCU/Plenário n 
1.793/ 2011 , ar t. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 
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EVENTOS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em 

licitações in centivadas ou não. 

li - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante 

a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 

pública, gerando tumulro e atrasos no certame. 

llI - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 

pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. 

I\' - Não apresentar ou deixar de apresentar documentação 

soli citada no edital na fase de aceitação da propo sta, 
habilitação ou na contratação. 

\
7

- r\presentar proposta comercial em desacordo com o 

Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer 

sentido. 

VI- .\presentar documentação fal sa durante a licitação o 

contratação. 

VII- Não manter as condições habilitatórias durante a 

execução do contrato ou da vigência da ata de registro de 

preços. 

\ ' III - Não retirar a nota de empenho/ não assinatura da Ata. 

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital 

e termo de referência. 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, 

durante a contratação. 

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 

X II - Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 

do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de 

referência . 

XIII - Deixar de entregar documentação original exigida 

neste Edi tal durante a licitação ou contra tação. 

XIV- Comportar-se de modo iiiidôneo na licitação ou 

contratação, causando pre1uízo a Administração ou 
demonstrando ofensa ao o rdenamento jurídico, ao 

SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 

1. Impedimenro de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

(um) ano . . \córdão TCU / PL nº 3074/ 201 J, 

2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4 

(qu atro) meses. 

3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

(seis) meses. 

4. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

(seis) m eses. 

5. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano. 

8. Impedimento de licitar pelo período de no mírumo 5 
(cinco) anos. 

9. Comwiicar ao 1\ Ii1iistério Público Es tadual e ou Feder 

para apurações de sanções de ordem penal. 

8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

(seis) meses , 

11. Tmpedimenro de licitar pelo período de, no mínimo, 
(um) ano, 

12. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

contrato/ nota de empenho. 

13. Advertência 

14. Multa de, no mínimo, 0,5 % (m eio por cento) por dia de 

atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, 

limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser 

considerada inexecução total o u parcial do objeto. 

16. Advertência; 
17. Impedimen to de licitar pelo período de, no mínimo, 
(um) ano. 

18. I\ !ulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

contrato/nota de empenho. 

18. Advertência 

19. I\ Iul ta de, no mínimo, 0,5% (m eio por cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valor do material não 

substituído , limitada a 20 (vinte) dias . .:\pós o vigésimo dia 

poderá ser considerada inexecução torai ou parcial do 

objeto. 

21. Adverrência 
22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
(seis) meses. 

23. I\Iulta de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de 

atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

21. I\ !ulta de, no mí1iimo, 10% (dez por cenro) do valor do 

contrato / no ta de empenho / valor total estimado para o item ~ 

ou lote. 

24. Impedimento de lici tar pelo período de, no mínimo, 2 
(do is) anos . 

25 . Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

contrato/ nota de empenho. 

Mi 
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regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à 
sociedade. 

27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
X\'- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou 28. i\lulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contratação. contrato / nota de empenho. 

29 . Comunicar ao i\ linistério Público Federal e ou Estadual. 

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando 
esgotados os sanc1onamentos próprios, regulares e 27. Impedimento de licitar com a Pl\L-\S pelo período de, 
merentes aos momroramentos técnico-operacional e no mínimo, 1 (um) ano. 
administrativo do gerenciamento contratual. 

X\'II- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 
28. Impedimento de licitar com a Pi\!:-\.S por, no mínimo, 2 

prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não 
se comine outra penalidade. 

(dois) anos. 

X\'III- Não celebrar contrato, em convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o município de .-\!to Santo 
prazo de validade de proposta. por, no mínimo, 1(um) ano. 

32. Impedimento de licitar com a Pi\L-\.S por, no mínimo, 2 
XIX- lncxecuçào total, previsto na Lei 8666 / 93 e Lei (dois) anos. 

10.520/ 2002. 33 . Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do contrato/ nota de empenho ou valor da parcela. 

34. Impedimento de licitar com a Pl\L-\.S por, no mínimo, 1 
X.,'{- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/ 93 e (um) ano. 

Lei 10.520/ 2002. 35. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o valor 

correspondente a parte não executada. 

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, 
bem como pessoas que integram os processos da PMAS, 
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento 34. Impedimento de licitar com a :\dministraçào Pública 
de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco) ano. 
apresentação de provas infundadas, em processo 
administrativo instaurado. 

X..C-XII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. Declaração de inidoneidade 

tributos. 

XXIII - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados . 36. Declaração de inidoneidade 

XXI\ '- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação 41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último 

ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de exercício anterior ao da mstauração do processo 

procedimento licitatório público. administrativo. 
42 . Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

XX\'- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 43 . l\fulta de até 20% do faturamento bruto do último 

qualquer ato de procedimento licitatório público. exercício anterior 
administrativo. 

ao da mstauração do processo 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

L'{\'J - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. i\ lul ta de até 20% do faturamento bruto do último 

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração do processo 

contrato administrativo; administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

XXVII - Manipular ou fraudar o equilíbrio econôrruco- 45. l\ lulta de até 20% do faruramento bruto do último 
financeiro dos contratos celebrados exercício anterior ao da mstauração do processo 
com a administração pública administrativo. 

46. Publicação extraordinária da decisão condenatória . 
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Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente fundamentados, 
e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS gue deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. 

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela PMAS, a licitante 
vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMAS, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em gue a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste E dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da Lei nº 
10.250/ 2002. 
As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas diretamente 
da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções 
previstas neste Edital. 
O licitante/ contratado será informado gue está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a defesa 
prévia no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documentos, 
conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, guando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
As sanções agui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA FONTE DE RECURSOS 
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura Municipal de 
Alto Santo, a ser informada da lavratura do contrato. 

DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
PREÇOS: O s preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na gual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
fo rça maior, caso fortu ito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e ex tra contratuaL 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo adi tivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do eguilíbrio econômico­
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Nº. 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos artigos 
77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 / 06 / 93; 
A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e ÀrVII do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, " I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 ° do are. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 

.r\ Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade {) ) 
da legislação vigente. ~ 

competente; (f!_ 
Os casos de rescisão contratual serão formal.mente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 

líl t! M lff f rtti11tr&rti M I BiÍfflllHJI 7 M 1 e 
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Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprim.ento de cláusulas contra tuais, cspecificaçàes e prazos; 
b) O cumprimen to irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimen to, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injus tificado do início de serviço sem justa causa e prévia com unicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O de atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) r\ alteração social ou a m odificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contra to; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o co ntratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por par te da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valo r inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem in terna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desm obilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
con tratado, nesses casos, o direito de op tar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmen te comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descum primento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais ca bíveis; 
p) O reconhecimen to dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa p revista no art. 77 desta 
Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fu são, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

DA FRAUDE, CORRUPÇÃO E DO FORO 
As licitantes devem o bservar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o m ais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do obj eto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes p ráticas: 
a) " prática corrupta": o ferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van tagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de con trato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o obj etivo de in fluenciar o processo de licitação 
ou de execução de con trato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepos tos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competi tivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua par ticipação em um processo licitatório ou afetar a execução do con trato. 
e) " prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocul tar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do~ 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prátic, J 

prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmen te o exercício do direito de o organism o financeiro multilateral 
promover mspeção. 
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Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organisn10 financeiro multilateral, mediante adian tam ento 
ou reembolso, este organismo i.mporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer m omento, constatar o envolvi.menta da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo o rganismo. 
Considerando os propósitos dos itens aci.ma, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organism o financeiro e/ ou pessoas 
por ele forma hnente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 
Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda 

do presente edital, que não p ossa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. _____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
__________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A PREFEITL1R.1\ IUNICIPAL DE ALTO SANTO, através da Secretaria de , pessoa jurídica 
de direito público in terno, com sede a , Centro, Alto Santo, Ceará, inscrita no CNPJ /MF 
sob o nº , nes te ato representado pelo (a) Secretário(a) de ______ _ 
Sr.(a) , portador(a) do CPF nº. , doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à _______ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº. , representada por , portador(a) CPF nº. 
----------~-, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de PREGÀO ELETRÔNICO SRP Nº. , em conformidade com o que preceitua a Lei 
Federal nº. 8.666/ 93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações pos teriores, a Lei Federal nº 10.520/02, de 17 de 
julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , disposições da Lei Federal 
nº 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, Decreto Municipal nº 017 /2017 de 20 de Março de 
2017 e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, Lei nº 
8.078, de 11 / 09 / 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 1-t 
de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 
de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VTI-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho e demais normas pertinen tes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1- SELEÇÃO D E MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS D E REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZAD A NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETNA NOS APARELHOS D E REFRIGERAÇÃO 
(BEBEDOUROS, REFRIGERADORES, FREEZERS, GELADEIRAS E CO DICIONADORES DE AR), 
FOGÃO CONVENCIONAL, INDUSTRIAL, FORNO IN D USTRIAL E DEMAIS ELETRODOMÉSTICOS, 
AFIM D E ATENDER A TOD AS AS SECRETARIAS D O M UNICÍPIO D E ALTO SANTO. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - r\ CO TRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do 
Lote de R$ ( ), distribuídos da seguinte forma. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS) . 

CLÁUSULA QUARTA- DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
4.1 - O contrato terá um prazo de vigência até , a partir da data da assinatura, 
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 
5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº.: elemento de despesas: 
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sub elemento de despesa: 
com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMAS, consignados no 

Orçamento de 20 __ 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FINANCEIRO 
6.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
6.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utiliza._do o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
6.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fo rtui to ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico­
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II , "d" da Lei Nº. 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
7.1 - A fiscalização do contra to dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que fo r necessário ã regularização de falha s ou defeitos 
observados . 
7.2-A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilídade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de confonnidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
7.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização evennialmente 
envolvidos, detenninando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
7.4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo en tre as partes, conforme dispos to no artigo 65, § 1° e 2 º , inciso II da Lei 
nº 8666/93. 
7. 5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fu ndamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº8.666/ 93. 
7.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
7.7- Nenhum acréscim o ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA OITAVA-DAS SUBCONTRATAÇÕES 
8. 1 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de r\lto Santo, 
através do responsável por cada contrato, que exigirá contra to firmado entre a empresa vencedora e o seu 
subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste E dital e autorização expressa da 
PMAS. 
8.2- Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única responsável 
por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os 
demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 
8.3- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à PMAS, que poderá obj etar 
relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor o u ensejar responsabilidades e encargos de qualquer 
natureza. 
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8.4- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única responsável por todos os 
serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos 
que envolvam o objeto proposto desta licitação. 
8.5 - E m hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 
8.6- A CONTRAT r\NTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razàes técnicas ou 
administrativas. 

CLÁUSULA NONA - DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA D E PAGAMEN TO 
9.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposiçàes constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogaçàes, alteraçàes e rescisàes. 
9.2. DAS ORDENS DE SERVIÇOS: Os serviços contratados serão prestados mediante expedição de ORDENS 
DE SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem 
executados, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
9.2.1. A O rdem de Compra/serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo serem 
prestados ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, 
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
9.2.2. O contratado deverá entregar os serviços solicitados na Ordem de Compra/serviço, oportunidade em que 
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os serviços serão prestados nas seguintes condiçàes: 
a) Os serviços deverão ser prestados em no máximo 05 (cinco) dias corridos, nos locais a serem definido pelas 
SECRETARIAS RE QUISITANTES, a partir da emissão da solicitação. 
9.2.3. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos serviços 
prestados. 
9.2.4. Os serviços devem ser prestados conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço, observando 
rigorosamente as especificações contidas no Ins trumento Convocatório, no Termo de Referência e observaçàes 
constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
9.2.5. Para os serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
9.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
9.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido às normas e exigências especificadas 
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato 
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
9.3. Os serviços con tratados deverão ser prestados, observando rigorosamente as especificaçàes contidas no 
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreçàes; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à r\dministração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
9.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
9 .4.1. O "ates to" fica condicionado à verificação da confonnidade da Nora Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
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as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamen to iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
9.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamen to, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
9.6.1. Não produziu os res ul tados acordados; 
9.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou nào as executou com a qualidade mínima exigida; 
9.7. Antes do pagamen to, a Contratan te realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resul tado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
9.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
9.9. Será considerada como da ta do pagamen to o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
9.1 O. r\ Contratan te não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
9.11 - Ocorrendo atraso no pagamen to, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - D isponibilidade In terna (IG P-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamen to, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos in feriores a 30(trinta) dias . 
9.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Con trato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão con tratual. 
9.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.l. Adota-se como cri tério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, aba.L"'{O descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de lici tar e contratar com a U nião, Es tados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subirem 9.5.1.1 do Acórdão TCU / Plenário 
nº 1.793/ 201 1, art. 7° da Lei 10. 520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de pequeno 

Impedimento de licitar pelo período de, no rrúnimo, porte p ara obtenção de tratamento favorecido em lici tações 

incen tivadas ou não. 1 (um) ano. Acórdão T CU / PL nº 3074/2011. 

II- D escumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
Impedimento de licitar pelo período de, no rrúnimo, de licitação para qualquer mani festação na sessão pública, gerando 

tumulro e atrasos no certame. 4 (quatro) meses. 

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
não man óver a proposta na fase de aceitação. 6 (seis) meses. 

I\' - Não apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada 
Impedimento de licitar pelo período de, no rrúnimo, no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na 

contratação. 6 (seis) meses. 

\' - :\ presentar proposta comercial e1n desacordo com o Edital, Impedimento de licitar pelo período de, no rrúnimo, 
ocasionando a frustação do certame em qualquer senódo. 1 (um) ano. 

Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 

\ ' I- .-\presentar documentação falsa durante a licitação ou contratação. 
(cinco) anos. 

Comunicar ao 0, finis tério Público Estadual e OL 

Federal para apurações de sanções de ordem penal. 

\ ' II - Não manter as condições habiliratórias durante a execução do Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
contrato ou da vigência da ata de registro de preços. 6 (seis) meses. 
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Impedimento de lici tar pelo período de, no mínimo, 
\ ' III - Não rearar a nota de 1 (um) ano. 

empenho / não assinatura da _-\ta. i\ lulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
do contrato/ nora de empenho. 

,-\dvertência 

rvlulta de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia 

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo de atraso, aplicada sobre o valor do material não 

de referência. fornecido, limitada a 20 (vinte) dias . • -\pós o vigésimo 
dia poderá ser considerada inexecução total ou 
parcial do objeto . 

• -\ dvertência; 

X- ~ão efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a 
Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
1 (wn) ano. 

contratação. 
i\lulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 

do contrato/ nota de empenho . 

• -\dvertência 
i\ lul ta de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por 

XI - Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não 
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o 
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução 
to tal ou parcial do objeto. 

Advertência 

XII - Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) 
Impedimen to de licitar pelo período de, no mínimo, 
6 (seis) meses. 

equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

XIII - Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 

(quando da utiliza1.ão da Modalidade de Pregão Eletrônico) do contrato / nota de empenho / valor total esr.imado 

durante a licitação ou contratação. para o icem ou lote. 

Xl\' - Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contratação, Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
causando prejuízo a Administração ou demonstrando ofensa ao 2 (dois) anos. 

ordenamento jurídico, ao regramento do edital, aos licitan tes, à Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
_-\dministração e à sociedade. do contrato/nota de empenho. 

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos . 
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 

XV- Cometer fraud e fiscal durante a lici tação ou contratação. do contrato/ nota de empenho. 
Comunicar ao i\-linistério Público Federal e ou 
Estadual. 

XVI - J\ião recompor níveis de serviços acordados, quando esgotados 
os sancionamen tos próprios, regulares e inerentes aos Impedimento de licitar com a PMAS pelo período 
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do de, no mínimo, 1 (wn) ano. 
gerenciamento contratual. 

XYII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista 
Impedimento de licitar com a PMAS por, no 

em lei e no edital da presente licitação, em que não se comine outra 
mínimo, 2 (dois) anos. 

penalidade. 

X\ ' 111 - /\:ão celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de Impedimento de Licitar com o murucíp10 de Alto 

validade de proposta . Santo por, no mínimo, 1 (wn) ano. 

Impedimento de licitar com a Pi\L\S por, no mínimo, 
2 (dois) anos. 

XIX- Inexecuçào total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/ 2002. i\ [ulta de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o 

valor do contrato/ nota de empenho ou valor da 
parcela. ( 
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Impedimento de licitar com a P i\ IAS por, no mínimo, 
X.'<.- lnexecução parcial do obje to previsto na Lei 8666/93 e Lei 1 (um) ano. 

10.520/ 2002. J\Iulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o 
valor correspondente a parte não executada. 

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como 
pessoas que integram os processos da Pi\L\S, em razão de denúncias Impedimen to de licitar com a Administração Pública 
sob a acusação de direcionamento de certame, sem a apresentação de Federal, Estadual, i\ I unicipal, pelo período de 5 
provas pernnen res ou a apresen ração de provas infundadas, em (cinco) ano. 
processo administrativo instaurado. 

X.,'{Il - Cometer fraude fiscal no recolhimen to de quaisquer tributos. 
Declaração de inidoneidade 

X-'-::III - Demons trar não possuir idoneidade para contratar com a 
Declaração de inidoneidade ,-\dministração em virtude de atos ilícitos praticados. 

X.,"{JV- Frus trar ou fraudar, mediante aj uste, combinação ou J\Iulta de até 20% do fa turamen to bruto do último 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento exercício anterior ao da instauração do processo 

liciratório público. administrativo. 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de Multa de aré 20% do faruramento bruto do último 

procedimento licitatório público. exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 
Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

X...',YI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para i\ Iulta de até 20% do faturamento bruto do último 

participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; exercício anterior ao da ins tauração do processo 
administrativo. 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

XX\ ' IT- i\Ianipular ou fra udar o equihbrio econômico-financeiro dos i\Iulta de até 20% do faturamento bruto do último 
contratos celebrados exerc1c10 antenor ao da instauração do processo 
com a administração pública administrativo. 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

10.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
10.3. Na hipótese da m ulta atingir o percen tual de 10% (dez por cen to) sobre o valor do co ntrato, a PMAS, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às 
sançoes administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a 
penalidade de D eclaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 
7º da Lei nº 10.250/2002. 
10.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste E dital. 
10.5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS (cinco) dias úteis a con tar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
10.5 .1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifes tação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
10.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida 
Ativa e cobradas judicialmente. 
10.7. As sanções agui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
11.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece 
a Lei Federal nu 8.666/ 1993 e suas alterações. 
11.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
11.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
11.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTID\ TADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
11.6. Determinar o horário da realização da entrega dos serviços podendo ser variável em cada local e passível 
de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas. 
11.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
11.8. Indicar os locais onde serão prestados os serviços. 
11.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
11.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
11 .11 . Exigir da Contra ta da, a qualquer tempo, documen ração que comprove o correto e tempestivo pagamento 
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
11.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA D ÉCIMA SEGUNDA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1-E ntregar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 
E dital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do cer tame; 
12.2- Manter durante toda a duração do con trato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
12.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
12.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
12.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
12.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
12.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
12.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
12.1 O - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for prestado oficialmente. 
12.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obje to, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
12.12 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
12.13 - _t\ Secretaria requisitante reserva-se o direito de impugnar o serviços executado, se esse não estiver de 
acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
13.1 . As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontrataçào, o mais alto padrào de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber o u solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de iníluenciar a açào de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissào dos fatos, com o objetivo de iníluenciar o processo de licitaçào 
ou de execuçào de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando iníluenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subirem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover mspeção. 
13.2. Na hipótese de fmanciamento, parcial ou integral, por organismo fmanceiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu lentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, m ediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
13.-+. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas , no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO 
14.1. A inexecuçào total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas 
nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/93; 
14.1 .1 . A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por aro unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e À'VII do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 ° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
14.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos t 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



1FJI 

----~ -
~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

e) A paralisação do serviço ou do fornecimen to, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, ano tadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8,666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa gue prejudigue a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a gue está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo ague se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8,666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões gue totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas , assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até gue 
seja normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortui to ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art 77 desta 
Lei; 
g) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou inco rporação, que irnpligue 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 
15, 1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de ALTO SANTO - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renwiciando as partes a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E assim, por estarem justos e acordes , após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, 
em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o ass inam, para que 
surta seus jurídicos e legais efeitos. 

ALTO SA TO - CE, __ de ______ de __ 

CONTRATANTE 

CON TRATADA 

TESTEMUNHAS: 
L 

CPF N.º ___________ _ 

2. 
CPF N.º _________ _ 
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ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

A empresa , inscrita no CNPJ n.º _______ _ 
com sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às 
ex1gene1as do E dital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e 
econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade 
Social, FGTS e a CND T. 

( assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ----------

A empresa inscrita no CNPJ n. º 
________ , com sede , declara, sob as penas da 
Lei, gue até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licita tório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

_____________ de _________ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Prefe itura Municipa l de Alto Santo - Rua : Corone l Simpl ício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

A empresa __________ , CNPJ nº . ____________ , com sede 
_______________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n. º sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 
junto ao Município de Alto Santo, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27/10/ 1999, publicada no D OU de 28/10/1999, e ao inciso L'{XIII, 
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

de de 20 ------ --- ---------

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14 
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º ------------

r\ empresa , CNPJ n.º , com sede 
______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou 
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do 
disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de Agos to de 2014 e Lei Complementar nº 155 / 2016, de 
27 de outubro de 2016. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do D eclarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º - ------------

Eu, portador(a) do RG nº 
e CPF nº , residen te e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de , da empresa 
__________ , inscrita com o CNPJ nº , com 
sede à , declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
Alto Santo. 

_______ , __ de ___ de20 __ 

(Assinatura, nome e N úmero da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEP t\fu-\ DAMENTE), se for o caso. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

E u, , portador(a) do RG nº , como 
representante devidamente constituído da empresa ________________ , inscrita com 
o CNPJ nº , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão E letrônico de nº , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão E letrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão E letrônico de nº , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para par11c1par do Pregão E letrônico de nº 
________ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão E letrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão E letrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura 
o ficial das propostas; e, 

(f) que es tá plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ , __ de _________ de 20_ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do D eclarante) 
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ANEXO IX- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N º _________ _ 
PREGÃO ELETRÔNICO N º -----------

PREÂMBULO 

Aos clias do mês de de 20_, na sede da Secretaria de Finanças, foi lavrada a presente Ata de Registro 
de Preços, conform e deliberação da Ata do Pregão ELETRÔNICO Nº do respectivo resultado 
homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no Flanelógrafo da Secretaria de Finanças em_/ _ / 20_, 
conforme Decreto Municipal nº 017 /2017 de 20 de Março de 2017, que vai assinada pelo Ordenador de Despesa, 
Gestor do Registro de Preços, e pelos representantes legais dos detentores do Registro de Preços, todos qualificados 
e relacionados ao fina l, a qual será regida pelas cláusulas e concliçàes seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.0 presente instrumento fundamenta-se no eclital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA SRP Nº 
__________________ , e nos tudo de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 -
Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsicliaria a Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e alteraçàes posteriores - Lei 
de Licitaçàes, Decreto Federal nº 7.892 de 23/01/2013, publicado no D.O. U. de 24/01 / 2013, Decreto Federal 
7.903/2013, Decreto Municipal nº 017 / 2017 de 20 de Março de 2017, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Cócligo 
de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, 
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o 
título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e Decreto Municipal nº. 017 /2017 de 20 de março de 2017, e 
demais normas pertinentes e, ainda, pelas clisposições estabelecidas no presente edital e seus anexos 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. A presente Ata tem por obj eto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para 

de acordo 
com o Anexo I - Termo de Referência do edital, para o período de 12 (doze) meses do edital de Pregão 
ELETRÓNICO acima identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços 
apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro dos 
licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do lici tante vencedor na sequência da classificação do 
certame. 

Parágrafo Único - E ste instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente por seu 
interméclio, podendo realizar licitações específicas obedecidas à legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência em igualdade de conclições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação, 
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso_ IlT_do ~-3:.: dr, art. 15 da Lei 
n'! 8.{J6ú,_dc 1 <J()?,. 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Caberá ao Secretário(a) de o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu 
aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes. 

CLÁUSULA QUINTA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os 
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar à Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do detentor 

:a, 
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de registro de preços em fornecer os bens no prazo es tabelecido pelos órgàos participantes. 

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocaçào, para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições de 
habilitação exigidas no edital, as quais deverào ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
6.1. Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes nas Leis 
vigentes que fundamentam este Registro de Preços. 

Parágrafo Primeiro - Competirá à Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP, em especial, 
as atribuições es tabelecidas. 

Parágrafo Segundo - Caberá à Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas conforme as 
Legislações vigentes que regem este procedimento. 

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a: 

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) órgào (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como aqueles 
decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência. 
b) Fornecer os bens /serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo participante 
do Sistema de Registro de Preços. 
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Município de Alto Santo sobre a pretensão de 
órgão/entidade não participante (carona) . 
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou 
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execuçào contratual, 
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 
h) Substituir ou reparar o obj eto/ serviço que comprovadamente ap resente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contado da 
sua notificação. 
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta 
seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante; 
j) Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com as 
especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação; 
k) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração; 
1) Responsabilizar-se integralmen te pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria 
Nº 3.460/ 77, do Ivf.inistério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação 
correlata em vigor a ser exigida. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FINANCEIRO 
7.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
7.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qualyoderá ser utiliz.3do o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
7.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra 
contra tual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico­
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
8.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcon tratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do obj eto contratual. Para os propós itos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) " prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prá tica fraudulenta": a falsi ficação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-compeuuvos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo li.citatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste sub.item; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo fin anceiro multilateral 
promover inspeção. 
2. N a hipó tese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median te adiantamento 
ou reembolso, este o rganism o imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer m omento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
3. Considerando os p ropósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmen te, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, perrnitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas na 
legalidade da legislação vigente para estes atos. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS CONDIÇÕES PARA AQUISIÇÃO E/OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS t 
10.1. As aquisições/ serviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por 

---
t tettl t !Hf/1 IDWI l , ::e-"' !a ..1 
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meio de instrumento contratual a ser celebrado entre à Secretaria Gestora do 
participantes/interessados (fornecedores) . 

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelos 
órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo 
das demais sançoes previstas em lei e no instrumento contratual. 

Parágrafo Segundo - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão ges tor, competindo a este convocar 
sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
11.1. Os serviços deverão ser prestados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no edital de 
convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades 
contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DO PAGAMENTO 
12.1. Poderão ser firmado s contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposiçoes constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogaçoes, alterações e rescisões. 
12.2. DAS ORDENS DE SERVIÇOS: Os serviços contratados serão prestados mediante expedição de 
ORDENS DE SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem executados, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTR.A T ANTE. 
12.2.1. A Ordem de Compra/ serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
prestados ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-súnile ao seu número de telefone, 
ou ainda remetida \·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
12.2.2. O contratado deverá entregar os serviços solicitados na Ordem de Compra/serviço, oportunidade em que 
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os serviços serão prestados nas seguintes condições: 
a) Os serviços deverão ser prestados em no máximo 05 (cinco) dias corridos, nos locais a serem definido pelas 
SECRETARIAS REQUISITANTES, a partir da emissão da solicitação. 
12.2.3. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos serviços 
prestados. 
12.2.4. Os serviços devem ser prestados conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço, observando 
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações 
constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
12.2.5. Para os sen·iços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
12.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
12.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto / serviços fornecido às normas e exigências especificadas 
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato 
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
12.3. Os serviços contratados deverão ser prestados, observando rigorosamente as especificações contidas no 
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fi scalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
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12.4. O pagamento somente sera efetuado após o " atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
12.4.l. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
12.6. l. Não produziu os resultados acordados; 
12.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
12.7. r\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
12.8. O pagam ento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
12.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
12.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
12.11 - Ocorrendo atraso no pagam ento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade In terna (IGP-D I), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamen to, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão con tratual. 
12.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente regis tradas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13. l. r\dota-se como cri tério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU / Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de pequeno 

Impedimento de licitar p elo período de, no mínimo, porte p ara obtenção de tratamento favorecido em licitações 

incentivadas ou não. 1 (um) ano. Acórdão TCU/PL nº 3074/2011. 

II - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, de licitação para qualquer manifestação na sessão pública, gerando 

tumulto e atrasos no certame. -1- (quatro) meses. 

III - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
não mantiver a proposta na fase de aceitação. 6 (seis) meses. 

l\7
- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada 

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na 

contratação. 6 (seis) meses. 

\ ' - • .\presentar proposta comercial em desacordo com o E dital, Impedimen to de licitar pelo período de, no mínimo, 
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido. 1 (um) ano. 
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Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 

\ ' I- Apresentar documentação fa lsa durante a licitação ou contratação. 
(cinco) anos. 

Comunicar ao l\Iinistério Público Estadual e ou 
Federal para apurações de sanções de ordem penal. 

VII- Não manter as condições habilitatórias durante a execução do Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
contrato ou da vigência da ata de registro de preços . 6 (seis) meses. 

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
\ ' III - Não rearar a nota de 1 (um) ano. 

empenho / não assinatura da Ata. i\Iulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
do contrato / nota de empenho. 

1\dvenência 
\Iulta de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia 

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo de atraso, aplicada sobre o valor do mate rial não 
de referência. fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. A.pós o vigésimo 

dia poderá ser considerada inexecução total ou 
parcial do objeto. 

Advertência; 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, duran te a 
Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
1 (um) ano . 

contratação. 
i\ lulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
do contrato / nota de empenho. 

:\.dvertência 
Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por 

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não 

substituído, limitada a 20 (vinte) dias. : \.pós o 
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução 
total ou parcial do objeto. 

Advertência 

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou mon tagem do (s) 
Impedimen to de licitar pelo período de, no mínimo, 
6 (seis) meses. 

equipamento (s) quando previs to no edi tal e termo de referência. 
Multa de, no mínimo, 0,5% (m eio por cento) por dia 
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

XIII- D eixar de entregar documentação original exigida neste Edital Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
(quando da utilização da M oda.liga.de de Pregão Ele trônico) do con tra to/ nota de empenho/ valor total es cima.do 
durante a licitação ou contratação. para o item ou lote. 

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contratação, Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
causando prej uízo a Adminis tração ou demonstrando ofensa ao 2 (dois) anos. 
ordenamento jurídico, ao regramento do edital, aos lici tantes, à ,\fulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 

Administração e à sociedade. do contrato/nota de empenho. 

l mpedimen to de licitar por 5 (cinco) anos. 
l\Iulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 

X\ ' - Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. do contrato / nota de empenho. 
Comunicar ao Ministério Público Federal e ou 
Es tadual. 

X\' l - Não recompor níveis de serviços acordados, quando esgotados 
os sanoonamen tos própnos, regulares e me ren tes aos Impedimento de licitar com a PJ\L\.S pelo período 
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do de, no mínimo, 1 (um) ano. 
gerenciamen to contratual. 

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou p revista 
Impedimento de licitar com a Pl\L\S por, no 

em lei e no edital da presente licitação, em que não se comine outra 
mínimo, 2 (dois) anos. 

penalidade. 

r 
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X\rIII - Não celebrar contrato, em convocaçào dentro do prazo de Impedimento de Licitar com o murucíp10 de 1\lto 
validade de proposta. Santo por, no mínimo, l (um) ano. 

Impedimento de licitar com a Pl\IAS por, no mínimo, 
2 (dois) anos. 

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666 / 93 e Lei 10.520/ 2002. i\ fulta de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do contrato/ nota de empenho ou valor da 
parcela. 

Impedimento de licitar com a P;\L-\S por, no mínimo, 
:'{.'{- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666 / 93 e Lei 1 (um) ano. 
10.520/ 2002. l\ fulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o 

valor correspondente a parte nào executada. 

X...'G - Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como 
pessoas que integram os processos da Pl\L\S, em razão de denúncias 

Impedimento de licitar com a Administração Pública 
sob a acusação de direcionamento de certame, sem a apresentaçào de Federal, Estadual, i\ funicipal, pelo período de 5 
provas peranentes ou a apresentação de provas infundadas, em (cinco) ano. 
processo admirustrativo instaurado. 

X...'..::II- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 
Declaraçào de inidoneidade 

:XXII I- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
_-\.dminis tração em virtude de atos ilícitos praticados. Declaraçào de inidoneidade 

X..'-:!\'- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou l\fulta de até 20% do faruramento bruto do último 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento exercício anterior ao da instauraçào do processo 

licitatório público. administrativo. 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

A-'{Y- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de l\Iulta de até 20% do faruramenro bruto do último 

procedimento licitatório público. exercício antenor ao da instauração do processo 
administrativo. 
Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

X.XVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para Multa de até 20% do faturamento bruto do último 

participar de licitação pública ou celebrar contrato admín istrativo; exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

X.'\.'VII- Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do processo 
com a administração pública administrativo. 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

13.2. Serão considerados in justificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
13.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMr\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
13.14. Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a r\dministração Pública, prevista no art. 7º da Lei 
nº 10.250/2002. 
13.15. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste E dital. 
13.16. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a t 
defesa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
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13.17. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestaçào, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisào sobre a aplicaçào da sançào pela autoridade superior. 
13.18. I\ s multas serào recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicaçào enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
13.19. As sanções aqui previstas sào independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-_DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
14.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrào pela fonte de recursos do Município de Alto 
Santo, a ser informada da lavratura do contrato. 

CLÁUSULA D ÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
15.1. Este contrato deverá ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulaçào, até o 5° (quinto) 
dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro do município de Alto San to, para conhecer das questões relacionadas com a presente Ata 
que nào possam ser resolvidas pelos meios administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS SIGNATÁRIOS 
16.1. I\ssinam esta 1\ta, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar 
pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de ________ _ 
GERENCIADOR DA ARP 
Prefeitura Municipal de Alto Santo 

CONTRATANTE 

REPRESENTANTE 
E MPRESA _______________ _ 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPF N.º ____________ _ 

2. 

CPF N.º _________ _ 
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~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO X- MAPA DE PREÇOS (REGISTRADO) 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N º PE----------

ÓRGÃO REQUISITANTE DO CERTAME: Secretaria de ______ _ 

OBJETO: SELEÇAO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PARA A FUTURA DE , DE f\CORDO COM 
AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊ ClA, DE / \ COR.DO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTID1\DES MÍNIMAS EXIGIDAS CONSTANTES DO TERMO DE 
REFERÊNCIA, ANEXO IDO EDITAL. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote. 

ESTE DOCUMENTO É PARTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ACIMA REFERENCIADA, 
CELEBRADA ENTRE O ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA 
____________ ,, PARTICIPANTES DESTE REG ISTRO DE PREÇOS, OS ÓRGÃOS 
NAO PARTICIPANTES E OS FORNECEDORES, CUJOS PREÇOS ESTÃO A SEGUIR REGISTRADOS 
POR LOTE, EM FACE DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N º ______ _ 
/SRP (PARA SISTETvlA DE REGISTRO DE PREÇOS), PARA 12 (DOZES) MESES 

LOTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS UNID 

1 

2 

Proponente: 
CNPJ nº: 
Valor global da proposta: R$ ___ ( _________ _ _ ). 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de _____ ___ _ 

GERENCIADOR DA ARP 
Prefeitura Municipal de Alto Santo 
CONTRATANTE 

REPRESENTAN1'E 
E.MP RESA _______________ _ 

TESTEMUNHAS: 

1, ------------------
CP F N, º ----------

2, ------------------
CPF N,º _ ___ _____ _ 

QTE. 
VL. 

UNIT. 
xxxxx 
xxxxx 

VL. 
GLOBAL 

xxxxxxx 
xxxxxxx 
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